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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 211/2008

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui as datas 18 e 21, da Quadra 9, do Conjunto Habitacional Maria Cecília Serrano de Oliveira, no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC – 6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 943/2008-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“As datas em questão fazem divisa com as datas 19 e 20 da mesma quadra, as quais são frontais para a Avenida Gines Parra, que possui zoneamento comercial, onde hoje funciona um supermercado. O proprietário do comércio adquiriu as datas 18 e 21, a fim de efetivar a necessária anexação, com o intuito de  ampliar o referido empreendimento, para tanto faz-se necessário a alteração do zoneamento das duas datas.

A Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, estabeleceu os referidos lotes como Zona Residencial Três (ZR-3). O objetivo do presente projeto não é o de modificar a realidade urbana existente, e sim criar uma nova situação urbana, ou seja, a sua transformação em Zona Comercial Seis (ZC-6).

Com a modificação do zoneamento, o empreendedor irá anexar os lotes à área já existente, zoneada como ZC-6, o que evidencia o interesse público por se tratar de trecho com todas as características de comercial, extenso e com caixa de rolamento bem larga, que já conta, inclusive, com vários estabelecimentos comerciais.

Trata-se, portanto, de projeto do mais relevante interesse público, sobretudo considerando a possibilidade de aumento de oferta de empregos, sendo certo que com a ampliação  a comunidade local será beneficiada, revitalizando e dinamizando o desenvolvimento daquela zona urbana. 

O projeto foi encaminhado ao CMPU, o qual lhe emitiu o seguinte parecer :

“O  Conselho Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, em reunião realizada no dia 12 de novembro de 2008, deliberou por unanimidade sua posição contrária a alterações pontuais de zoneamento e que o Projeto de Lei em epígrafe só será analisado após o cumprimento dos procedimentos exigidos pela legislação vigente na situação que altera as características do zonemaneto tais como:

· Consulta prévia de Viabilidade Técnica;

· Relatório de Impacto Ambiental – RIAU, devidamente analisado e aprovado pelo IPPUL e CMPU;

· Apresentação de uma implantação do empreendimento para avaliar o Pólo Gerador de Tráfego – PGT, em relação as vias locais estritamente residenciais pois trata-se de ampliação de supermercado.”

Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 22, da Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998 (Plano Diretor), com a redação que lhe deu a Lei nº 8.966, de 12 de novembro de 2002, o projeto original e o parecer do CMPU foram afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação dos interessados, todavia ainda não decorreu o prazo de quinze dias ali previsto para manifestação dos interessados.

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

A Constituição Federal, por meio do artigo 30, VIII, concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

A nossa Lei Orgânica, no seu artigo 5º, XIII, repete idêntico preceito, e atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Em obediência a esses preceitos foi elaborada, dentre outras, as leis nºs 7.484 e 7485/98, cujos Anexos Único e 2, respectivamente, ora se pretendem alterar. 

Dispõe a Lei nº 7.482/98, com as alterações que lhes foram feitas pelas leis 8.268/2000, 8.844/2002 e 8.966/2002:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU).

...

§ 2º Nos casos de projetos de leis que alterem o zoneamento de vias públicas para Zona Comercial Seis (ZC-6) deverão ser cumpridas as seguintes exigências:

I – observância de interesse público devidamente justificado;

II – comprovação da necessidade de instalação de comércio ou serviço local;

III – concordância de oitenta por cento dos proprietários (inclusive os dos lotes confrontantes) dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado, sendo uma assinatura por proprietário, independentemente da quantidade de lotes que este possua na via objeto da transformação.”

...

Art. 22. ...

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

...

§ 3º O projeto de lei e o parecer de que tratam os parágrafos anteriores deverão ser afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação de interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.

...

§ 5º Cumpridos os procedimentos ou vencidos os prazos constantes nos parágrafos anteriores, o projeto de lei terá seu curso normal, exigindo-se, para sua aprovação, voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.” (destacamos)

Conclusões:

1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; e

3. não foram atendidos os requisitos legais supracitados.

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 18 de dezembro de 2008.
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